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CAOS Esta é a palavra mais usada, para além do PS, pelas diversas 

entidades da área da saúde e utentes do SNS, para definir a situação 
das urgências hospitalares nas últimas semanas

Isenção temporária de taxas 
moderadoras nos centros de saúde
António Costa desafiou o Governo a avançar já com uma isenção temporária e extraordinária do 
pagamento de taxas moderadoras para os utentes que recorram às urgências dos centros de saúde com 
doença aguda. MARY RODRIGUES

Luísa Salgueiro, que fa-
lava no Parlamento duran-
te o debate proposto pelo PS 
sobre as urgências hospitala-
res, afirmou que “as notícias 
dos últimos dias, um pou-
co por todo o país, mostram 
uma realidade assustadora: 
os hospitais não têm capaci-
dade de resposta para uma 
circunstância de aumento da 
procura, que sendo normal e 
previsível, não registou ainda 
os picos mais graves”.
A deputada do PS recordou 
que o Ministério da Saúde es-
tava desde há muito “devida-
mente alertado”, não só pelo 
PS, como por diversas enti-
dades ligadas à saúde, para o 
facto de os serviços, incluin-
do os serviços das urgências, 
estarem “reduzidos ao míni-
mo e nalguns casos abaixo do 
aceitável”.
Luísa Salgueiro sublinhou 
que “a imagem que o minis-
tro da Saúde tentou vender 
de que os cortes e a austeri-
dade na saúde decididos por 
este Governo não punham 
em causa o SNS caiu definiti-
vamente por terra com o que 
se está a passar nas urgên-
cias hospitalares”, acrescen-
tando que “quando os cortes 
na saúde foram mais do do-
bro do que estava previsto 
no memorando, têm custos 
os resultados estão agora e 
infelizmente da pior maneira 
à vista”.

Na sua intervenção durante 
o debate em que esteve pre-
sente o ministro da Saúde, a 
deputada do PS considerou 
que “a situação é dramáti-
ca pela sua dimensão e pelas 
suas consequências, a que se 
soma nesta altura de picos a 
incapacidade de previsão e de 
organização de resposta des-
de logo na definição de planos 
de contingência”. E por isso, 
disse, “os portugueses têm 
hoje medo de ir aos hospitais 
públicos”. 

Hipocrisia e cobardia 
política
Perante esta triste realidade, 
acusou o Governo de reagir 
como Pilatos. “Lava as mãos 
e remete as responsabilida-
des para as ‘instituições’”, 
numa “atitude de hipocrisia e 
de cobardia política”.
E isto, sobretudo, adiantou, 
quando o Ministério da Saúde 
sabe bem que “anulou total-
mente a autonomia das insti-
tuições”, colocando sob a sua 
direta dependência, “desde a 
contratação de um maqueiro 
à aquisição da maca onde ele 
poderia ajudar a deslocar um 
doente”. 
Luísa Salgueiro reiterou que a 
responsabilidade desta situa-
ção caótica é do ministro da 
Saúde, referindo que se a qui-
ser dividir com alguém “só o 
pode fazer com a senhora Mi-
nistra das Finanças, a quem 

cedeu grande parte da auto-
ridade para governar o SNS”.
Para a deputada do PS, verifi-
ca-se em toda a situação que 
o SNS vive “que o descanso 
do Governo tem uma expres-
são trágica no que à saúde diz 
respeito”. Acrescentando que 
“o Governo e a maioria, o mi-
nistro Paulo Macedo insistem 
que o país e o SNS estão me-
lhor, a realidade que os por-
tugueses vivem e enfrentam 
provam que a saúde, os por-
tugueses e as portuguesas 
estão pior”.

Saúde não pode 
empobrecer
Por tudo isto, Luísa Salguei-
ro concluiu a sua interven-
ção defendendo que “neste 
momento, a grande urgência 
do país, dos portugueses, é 
mudar de política, mudar de 
governo”.
Neste debate interveio tam-
bém pela bancada socialis-
ta a deputada Maria Antónia 
Almeida Santos, que pediu 
ao ministro da Saúde que 
“pondere fazer investimento 
em capital humano, já que a 
saúde não pode empobrecer. 
Não é um sector como outro 
qualquer”.
A deputada do PS pediu ain-
da ao ministro Paulo Macedo 
que peça solidariedade à sua 
colega das Finanças, já que 
“parece que é quem manda no 
Ministério da Saúde”. ^

Luísa Salgueiro

“Neste momento, a 
grande urgência do 
país, dos portugueses, 
é mudar de política, 
mudar de governo”

Maria Antónia Almeida Santos

“A saúde não pode 
empobrecer. Não 
é um sector como 
outro qualquer”

Caos nas urgências 
é consequência das 
opções do Governo 
“A situação caótica das urgências hospitalares com que o país 
é confrontado diariamente é muito grave”, acusou a deputada 
socialista Luísa Salgueiro, considerando que atual crise “é acima de 
tudo o espelho dos problemas de todo o SNS e das consequências 
das opções políticas deste Governo”. J. C. Castelo Branco

O secretário-geral socia-
lista falava aos jornalistas na 
sede nacional, onde se reuniu 
com os bastonários das ordens 
dos Médicos, José Manuel Sil-
va, e dos Enfermeiros, Germano 
Couto.
Na conferência de Imprensa que 
se seguiu, o líder do PS foi o pri-
meiro a defender a concessão 
extraordinária de isenções de ta-
xas moderadoras nos centros de 
saúde, visando descongestionar 
os serviços de urgência dos hos-
pitais enquanto durar a epidemia 
de gripe.
Na ocasião, António Costa afir-
mou que o país “está neste mo-
mento a pagar o preço de uma 
política de consolidação orça-
mental desastrosa" com "cortes 
cegos" no Estado Social, desig-
nadamente na saúde, sublinhan-
do que a sua proposta de isen-
ção temporária do pagamento 
de taxas moderadoras deve ser 
acompanhada por “medidas de 
reforço dos cuidados de saúde 
primários”.

“Tem de haver um aumento da 
capacidade de atendimento dos 
centros de saúde, o que pressu-
põe a generalização dos horários 
de atendimento” e o “reforço em 
termos de recursos humanos”, 
defendeu.
Acompanhado pelo dirigente so-
cialista Manuel Pizarro e pelas 
deputadas do PS Maria Antónia 
Almeida Santos e Luísa Salguei-
ro, o líder socialista disse que o 
Executivo de direita foi alertado 
para a possibilidade de ocorre-
rem graves problemas no siste-
ma de saúde.
"Estamos em risco de epidemia 
de gripe e são necessárias me-
didas que procurem atenuar em 
situação de contingência aqui-
lo que se poderá viver nas pró-
ximas semanas. Em primeiro 
lugar, é essencial que a Dire-
ção-Geral de Saúde reforce a 
informação às populações so-
bre cuidados preventivos para 
diminuir os riscos. Em segundo 
lugar, tem de ser descongestio-
nada a pressão sobre as urgên-
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editorial 
O Governo 

falhou
edite estrela

Nos últimos três anos, o Governo português 
tem estado sistematicamente do lado 
errado das políticas europeias com claro 
prejuízo do interesse nacional

O Governo falhou lá fora e cá dentro. Apoia entusiasticamente 
na Europa as políticas de austeridade que tem aplicado em 
Portugal. E fá-lo por razões programáticas e ideológicas. Ao 

contrário do Governo do PS, que tudo fez para evitar a troica, Pedro 
Passos Coelho serviu-se da troica para aplicar o seu programa de 
redução de salários e subida de impostos, sacrificando a classe mé-
dia e a economia portuguesa e obrigando os portugueses, sobretudo 
os jovens, a emigrar. E falhou igualmente na política externa ao não 
defender os interesses dos Açores e do país no caso da Base das La-
jes. Nos últimos três anos, o Governo português tem estado siste-
maticamente do lado errado das políticas europeias com claro pre-
juízo do interesse nacional. E quando se sente ultrapassado pelos 
acontecimentos, o primeiro-ministro dá o dito por não dito. 
Foi o que aconteceu em relação às medidas anunciadas por Mario 
Draghi que ele sempre combateu e que, agora, finge ter apoiado. O 
que era “impensável” para o PM, aconteceu. Foi uma decisão históri-
ca. O BCE vai comprar dívida pública dos países da zona euro e, des-
se modo, libertar fundos para a economia real. Mario Draghi está a 
cumprir o prometido de “fazer o que fosse necessário para salvar o 
euro”. O programa alargado de compra de ativos é um passo impor-
tante para se inverter a trajetória definida pela direita europeia e 
adotada pelo Governo de PPC. A decisão do BCE significa o falhan-
ço do fundamentalismo neoliberal europeu e dos seus seguidores. É 
uma derrota para o Governo e para as políticas de austeridade e um 
sinal de viragem, como afirmou António Costa. 
O “impensável” também aconteceu na Grécia. A vitória do Syriza é 
uma boa notícia. É mais um importante sinal político que a União Eu-
ropeia não pode ignorar. As instituições europeias têm de saber ler a 
mensagem e mudar de rumo antes que seja tarde.
Ao contrário do que o Governo quer fazer crer, “isto” não está me-
lhor. O desemprego não diminuiu e a economia continua anímica. 
Os portugueses vivem na incerteza e não acreditam no futuro. Os 
funcionários públicos e os pensionistas não sabem quanto vão re-
ceber no fim de cada mês. Os empresários não sabem que impos-
tos vão pagar. Os trabalhadores não sabem se vão ter trabalho e os 
desempregados se vão ter subsídio. A pobreza alastra na sociedade 
portuguesa.
A melhor radiografia do estado a que “isto” chegou é o que se passa 
no sector da Saúde. Com os cortes cegos no setor público e o desvio 
de doentes e financiamento para o privado, o Governo está a des-
truir o SNS. A situação caótica nas urgências de muitos hospitais é 
apenas a face mais visível do desinvestimento no sector. E como se 
isso não bastasse, o ministro veio dizer que a morte de 700 pessoas 
nas urgências em janeiro “nada tem de assustador”. 
Por tudo isto, é preciso mudar de Governo para mudar as políticas. ̂

Isenção temporária de taxas 
moderadoras nos centros de saúde
António Costa desafiou o Governo a avançar já com uma isenção temporária e extraordinária do 
pagamento de taxas moderadoras para os utentes que recorram às urgências dos centros de saúde com 
doença aguda. MARY RODRIGUES

cias hospitalares", sustentou.
Já a médio e longo prazos, o se-
cretário-geral do PS considerou 
crucial que o Estado “não esteja 
a responder em catástrofe pe-
rante a catástrofe”.
“Temos de inverter a política 
que tem sido seguida, porque os 
cuidados de saúde são absolu-
tamente fundamentais para as 
populações”, defendeu, para de 
seguida sublinhar que tem de 
haver limites a uma estratégia 
orçamental cega”.
“É preciso que se perceba que 
esta política de austeridade 
tem custos e que estão agora à 
vista de todos”, concluiu.
Questionado sobre o que faria 
o PS no Governo face a esta si-
tuação, António Costa foi enfá-
tico na defesa da necessidade 
urgente de inverter as políticas 
de saúde seguidas atualmente 
pela direita, garantindo que a 
aposta socialista passaria por 
uma estratégia de prevenção 
e informação das populações 
e pela retoma da reforma dos 

cuidados de saúde primários 
encetada em 2006.
Além disso, destacou a impor-
tância de se proceder a uma 
maior integração entre os cuida-
dos de saúde e os apoios sociais.

Situação desumana
Antes, o bastonário da Ordem 
dos Médicos tinha já exposto e 
sublinhado a impossibilidade de 
se discutir um plano de catás-
trofe quando a catástrofe está 
a acontecer no sistema de saú-
de, defendendo que a atual epi-
demia de gripe era antecipável.
José Manuel Silva referiu que, 
ao contrário de Portugal, outros 
países que atravessaram crises 
financeiras, como a Islândia e a 
Irlanda, não desinvestiram na 
resposta nos seus sistemas de 
saúde.
De acordo com o bastonário da 
Ordem dos Médicos, em Por-
tugal registou-se "um aumen-
to da procura" dos serviços de 
saúde, algo que "já se previa 
que iria ocorrer em dezembro 

passado" e uma diminuição dos 
apoios sociais.
E usou também palavras duras 
para descrever o que se pas-
sou com casos controversos 
de mortalidade em algumas ur-
gências hospitalares do país.
"Não estamos a falar de mortes 
nas urgências, porque aconte-
cem sempre, mas sim de mor-
tes sem que os doentes che-
gassem a ser atendidos. Esta 
é uma situação inaceitável, de-
sumana e terceiro-mundista", 
declarou.
A mesma linha de análise foi 
também apresentada pelo bas-
tonário da Ordem dos Enfer-
meiros, Germano Couto, que 
destacou as consequências do 
fenómeno da emigração no seu 
setor profissional e defendeu 
um maior investimento nos cui-
dados de saúde primários.
Neste ponto, José Manuel Sil-
va afirmou apoiar a medida do 
Governo para a contratação de 
médicos de família em situação 
de reforma. ^
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 O PS não deixará de lutar pela maioria absoluta. 

Os socialistas vão continuar a procurar as necessárias pontes  
de diálogo com todas as forças políticas

Périplo de António Costa

Estratégia de 
austeridade fracassou
António Costa iniciou uma série de encontros institucionais com o Presidente da República, primeiro-
ministro, partidos políticos e representantes das confederações sindicais e patronais. Na altura estava 
já formalizado um pedido de reunião com o presidente do Supremo Tribunal de Justiça. Rui Solano de Almeida

O primeiro encontro deste 
périplo decorreu na sede do 
PSD, tendo o líder socialista 
à saída manifestado o desejo 
de que as próximas eleições 
legislativas sirvam também 
para um “virar de página” na 
crispação política dos últi-
mos anos. 
Depois de enumerar algu-
mas das principais divergên-
cias que separam o PS das 
políticas seguidas pelo atual 
Governo, António Costa ape-
lou a que se encontre uma 
“visão estratégica comum 
para o país”, recordando que 
os portugueses vão ter este 
ano a oportunidade de corri-

gir o percurso seguido nesta 
legislatura, escolhendo outro 
caminho.
Acompanhado pelo presiden-
te do PS, Carlos César, pelo 
líder parlamentar, Ferro Ro-
drigues, e pelo secretário na-
cional Porfírio Silva, o líder 
socialista lembrou ainda que 
os actuais níveis de empo-
brecimento e endividamento 
“não são sustentáveis”, exi-
gindo uma nova estratégia 
que permita ao país “recupe-
rar a capacidade de crescer”, 
de forma a criar emprego e 
maior competitividade com 
base na qualificação.
Já à saída de Belém, António 

Costa tinha insistido que o 
melhor para o país será uma 
maioria absoluta do PS nas 
legislativas de 2015, consi-
derando que o próximo Go-
verno deve ser “uma esco-
lha direta dos portugueses” 
e não resultar de um “jogo 
partidário”.

Convergência com 
parceiros sociais
O país na situação em que 
está, disse, não pode “arras-
tar-se” na incerteza de qual 
é a forma de Governo que vai 
ter, alertando os portugueses 
para que não desperdicem a 
oportunidade de serem eles a 

escolher o Governo e não se 
deixarem enredar em “jogos 
partidários”.
Perante o risco de deflação 
que a Europa enfrenta asso-
ciada a um crescimento ané-
mico, o secretário-geral do 
PS defendeu, após a série de 
contatos que manteve com 
os parceiros sociais, ter ve-
rificado uma “convergência 
positiva” sobre a necessida-
de e urgência de uma mu-
dança de política económica 
para que o país possa sair da 
trajetória de estagnação em 
que se encontra, frisando 
que Bruxelas terá de perce-
ber que são os portugueses 

que devem definir a sua pró-
pria política económica.
Neste sentido, recusou a tese 
de que a Comissão Europeia 
possa vir a criar obstáculos a 
que Portugal avance por ou-
tro caminho, salientado que 
quem “manda na política eco-
nómica em Portugal são os 
portugueses”.
O PS não aceita que se con-
tinue a prosseguir uma po-
lítica económica que já de-
monstrou estar errada, disse, 
porque ficou provado, ao lon-
go destes três anos, que 
“toda a estratégia de auste-
ridade, com competitivida-
de à custa de baixos salários, 
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fracassou”.
O líder do PS lembrou a pro-
pósito que, ao contrário do 
anúncio otimista do Governo, 
a balança de transações não 
apresenta o equilíbrio que se 
desejava, que não houve um 
único Orçamento que tivesse 
cumprido as metas do défice 
e que a dívida é hoje superior 
à que existia no início do pro-
grama. Perante este cenário 
de verdadeiro fracasso, de-
fendeu, a “última coisa que 
nos faltava era ainda ouvir a 
Comissão Europeia a sugerir 
que se prosseguisse a políti-
ca que já demonstrou estar 
errada”.

Diálogo à esquerda
Depois de se reunir com os 
partidos à sua esquerda, An-
tónio Costa deixou o recado 
de que os socialistas recu-
sam o tradicional conceito de 
partidos do arco da governa-
ção como se, “por direito divi-
no”, só três partidos tivessem 
o direito a governar Portugal.
Em democracia, salientou, 
todos os partidos têm a mes-
ma legitimidade democráti-
ca, todos contam e quem de-
cide são os portugueses.
Lembrando que entre o PS o 
PCP e o Bloco de Esquerda 
existem pontos de vista di-
versos sobre muitas maté-

rias da governação, algo que, 
em sua opinião, “não deve im-
pedir”, todavia, que sobre al-
guns assuntos não se encon-
trem pontos convergentes.
Depois de voltar a defender 
que o PS não deixará de lu-
tar pela maioria absoluta, 
garantiu que os socialistas 
vão continuar a procurar as 
necessárias pontes de diá-
logo com todas as forças 
políticas.
“O futuro dirá como é que as 
coisas se passarão”, disse, 
garantindo que o PS “não ex-
clui ninguém” do debate po-
lítico, do diálogo e da par-
ticipação nas soluções dos 
problemas do país.
Defendeu a necessidade de 
uma rutura efetiva face às 
atuais políticas e não apenas 
em termos de declarações de 
intenções, criticando o que 
classificou de “soluções tipo 
aspirina”.

À Justiça o que é 
da Justiça
Após ter estado reunido com 
o presidente do Supremo Tri-
bunal de Justiça, Henriques 
Gaspar, o secretário-geral do 
PS traçou uma linha de se-
paração entre a posição ins-
titucional do partido sobre o 
funcionamento da Justiça e 
as opiniões sobre esta pro-

blemática de destacadas fi-
guras socialistas, reiterando 
a posição institucional do PS 
sobre casos judiciais em con-
creto, separando-os das opi-
niões individuais. 
Defendeu uma avaliação da 
reforma do mapa judiciário 
que permita “restabelecer a 
paz na comunidade” e uma 
compatibilização entre justi-
ça de proximidade e raciona-
lização de recursos.
António Costa lamentou ain-
da o que considerou ser a 
“pouca confiança” que o Pre-
sidente da República tem 
vindo a demonstrar na capa-
cidade dos socialistas na ob-
tenção de uma maioria abso-
luta nas próximas eleições, 
resultado que, disse, “poupa-
rá os portugueses a uma si-
tuação pantanosa e a jogos 
partidários”.
Questionado pelos jornalis-
tas sobre o recente anún-
cio do Governo no sentido da 
criação de algumas carrei-
ras especiais no Estado, ou da 
adoção de suplementos em 
alguns setores específicos da 
Administração Pública, o líder 
socialista manifestou o seu 
desacordo, defendendo que 
estas decisões em relação a 
algumas carreiras “compro-
vam que o Governo não tem 
uma política séria e sustenta-

da de emprego para o conjun-
to da Administração Pública e 
que a reforma do Estado está 
longe de ser feita”.
A este propósito, lembrou o 
caos instalado na Justiça, na 
abertura do ano letivo, o pan-
demónio nas urgências hospi-
talares ou a ausência de uma 
verdadeira política de empre-
go e de remuneração no setor 
público.
“Há uma enorme incompe-
tência na ação governati-
va relativamente à gestão 
de serviços fundamentais”, 
acrescentou, cenário que em 
sua opinião resulta do “desin-
vestimento e da pauperiza-
ção acentuada no funciona-
mento dos serviços”, porque 
há a ideia de que os serviços 
poderiam ser esvaziados sem 
consequências. 
Tal não acontece, salientou, 
e as consequências são gra-
ves na saúde, educação e na 
justiça. 
Lamentou também o “de-
sinvestimento completo” no 
modelo das lojas do cida-
dão, um modelo que permitia 
“aproximar os serviços das 
populações” poupando recur-
sos e evitando a “multiplica-
ção de serviços e de balções”, 
apontado a sua crítica, neste 
particular, ao ministro Poia-
res Maduro. ^

“Há uma 
enorme 
incompetência 
deste Governo 
na ação 
governativa 
relativamente 
à gestão de 
serviços 
fundamentais”

“Os caminhos do 
empobrecimento 
e do 
endividamento 
não são 
sustentáveis. É 
necessária uma 
estratégia que 
permita crescer, 
recuperar o 
emprego e ser 
competitivo 
com base na 
qualificação”
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Elza Pais “Venham os projetos, analisá-los-emos em devido momento, só 

lamentamos que até à data, e passados três anos, ainda não tenham surgido quando 
todos os anos morrem cerca de 40 mulheres vítimas de homicídio conjugal”

Violência doméstica

PS não desiste de 
combater flagelo

A direita coligada chumbou, no Parlamento, a proposta do PS 
sobre violência doméstica e homicídio conjugal e também o 
requerimento para que o diploma baixasse à comissão sem 

votação, numa clara demostração de politiquismo partidário 
em matéria de extrema importância.

O PS considera esta atitude “profundamente” lamentável 
porque, aliás, ao não permitir a discussão na especialidade 

da proposta socialista, PSD e CDS inviabilizaram o diálogo e 
a cooperação” num “problema grave”. MARY RODRIGUES

A este propósito, a deputa-
da socialista Elza Pais criticou os 
partidos la coligação por seguirem 
uma “lógica de política partidária 
que devia estar ausente de maté-
rias tão importantes”.
“Não é habitual na cultura e na éti-
ca parlamentar o chumbo de um 
requerimento a pedir para ser dis-
cutida uma proposta na especiali-
dade, lamentamos profundamente 
esta atitude do PSD e do CDS, que 
inviabiliza o diálogo e o apelo à coo-
peração”, vincou.
Reconhecendo que a proposta do 
PS é “inovadora” e “exigiria segu-
ramente aprofundamento, a antiga 
secretária de Estado da Igualdade 
referiu porém que esta era “justi-
ficável politicamente na leitura de 
todos os grupos parlamentares” e 
que os pareceres das diversas en-
tidades envolvidas “dão condições 
para que o projeto pudesse ser de-
batido e aprofundado”.
Elza Pais advertiu ainda que este 
chumbo faz “perder tempo” sobre 
“um problema grave sobre o qual 
urge tomar uma decisão”, apontan-
do que em 2014 “mais de meia cen-
tena de pessoas morreram vítimas 

de homicídio conjugal”.
“Esta ausência de diálogo vai tra-
duzir-se em tempo, tempo que é 
fatal para as vítimas de violência 
doméstica, e aqui o tempo mede-
-se em mortes, lamentamos que 
a direita não tenha percebido isso”, 
frisou.
Todavia, a deputada socialista ma-
nifestou abertura para analisar 
projetos que surjam por parte da 
maioria: “Venham os projetos, ana-
lisá-los-emos em devido momen-
to, só lamentamos que até à data, 
e passados três anos, ainda não 
tenham surgido quando todos os 
anos morrem cerca de 40 mulhe-
res vítima de homicídio conjugal”.
“O PS sempre esteve e continua 
a estar interessado na procura de 
soluções, inovadoras no passado, 
inovadoras como é esta no presen-
te, para combater esta chaga so-
cial e não vai desistir”, garantiu.
Refira-se que o projeto de lei dos 
socialistas propunha que os agres-
sores fossem afastados da sua 
própria residência quando estives-
se em causa a proteção da vítima.
No centro da proposta estava 
igualmente a ideia de que os tri-

bunais deviam poder acautelar as 
exigências familiares e manter as 
responsabilidades parentais, no-
meadamente no que diz respei-
to à atribuição de uma pensão de 
alimentos.

Destaque-se também que, na altu-
ra em que a proposta socialista es-
tava a ser debatida, os deputados 
do PS avançaram com um conjun-
to de audições na subcomissão de 
Igualdade, presidida pela socialis-
ta Elza Pais, para auscultar pare-
ceres de magistrados, órgãos de 
polícia criminal e outras entida-
des competentes sobre a aplica-
ção da lei, antes mesmo de propor 
melhorias.

Recorde-se igualmente que a pro-
posta para combater a violência 
doméstica foi uma das promessas 
de António Costa desde que che-
gou à liderança do partido. E por 
isso, Elza Pais acusa a maioria de 
fazer “luta partidária”.
O PS já havia admitido antes do de-
bate que tencionava apresentar 
mais iniciativas sobre o tema.
Ao anúncio apressado da maioria 
de que apresentaria “em breve” ini-
ciativas visando o flagelo da violên-
cia doméstica, Elza Pais reagiu se-
cundando a ideia e propondo que a 
proposta do PS baixasse à comis-
são sem votação “para uma discus-
são alargada com outros projetos 
que venham a ser apresentados”.
No arranque do debate, a socialista 
precisara que a proposta era “ape-
nas mais uma contribuição para 
tornar mais eficaz o afastamento 
do agressor”.
Conforme havia já explicado à Im-
prensa, o PS pretendia “apresentar 
a alternativa da Segurança Social 
poder apoiar o alegado agressor, 
caso se prove que este não tem re-
cursos para o fazer [na procura de 
um local de residência]” durante 

o processo, permitindo assim que 
seja a vítima a permanecer no lo-
cal de residência, em vez ter de ser 
acolhida em casas de abrigo.
A proposta não foi acolhida, mas o 
PS promete mais iniciativas legis-
lativas sobre violência doméstica
Elza Pais – uma das promotoras do 
projeto – confirmou que a bancada 
socialista tenciona apresentar “no-
vos projetos” sobre o tema.
“Estão já em preparação”, adiantou.
De referir ainda que a proposta so-
cialista chumbada pela maioria 
surgiu depois da eleição de António 
Costa para secretário-geral do PS.
Por mais de uma vez o novo líder 
socialista falou sobre este fenó-
meno. No último Congresso, no fi-
nal de novembro do ano passado, 
António Costa deu o púlpito à atriz 
Maria do Céu Guerra para ler os 
nomes das mulheres assassinadas 
em 2014, pedindo um momento de 
silêncio aos congressistas.
Igualmente, na sua mensagem de 
Natal, apresentou o ano de 2015 
como o da mudança, nomeada-
mente, para “combater fenómenos 
que nos envergonham, como a vio-
lência doméstica”. ^

PS DEFENDE A ESCOLA PÚBLICA

A educação no centro das políticas 
de crescimento
O Partido Socialista está 
preocupado com a forma como 
o Governo está a conduzir a edu-
cação em Portugal, consideran-
do que “o ensino está a ser de-
liberadamente desvalorizado” e 
que “está a criar-se um sistema 
que promove a desigualdade de 
oportunidades entre os jovens”, 
frisou a deputada Odete João, 
da Comissão Parlamentar de 
Educação.
Odete João falava no Entronca-

mento durante um debate su-
bordinado ao tema “A educação 
no centro das políticas de cres-
cimento”, uma iniciativa do Ga-
binete de Estudos da Federação 
de Santarém do PS, que contou 
com a participação de represen-
tantes das escolas e das asso-
ciações de pais. 
Numa intervenção mais centrada 
no funcionamento do ensino bási-
co e secundário, a camarada Ma-
ria da Luz Lopes, presidente das 

Mulheres Socialistas de Santa-
rém e professora-coordenado-
ra, alertou para “o problema do 
abandono precoce do sistema de 
ensino que atinge neste momen-
to cerca de 30% dos alunos, que 
nem chegam a entrar no secun-
dário”. Maria da Luz Lopes consi-
dera que este indicador anda de 
mãos dadas com o outro: “33% 
das crianças portuguesas estão 
em risco de pobreza, segundo os 
últimos dados conhecidos”. ^

42 
Foi o número de 
mulheres que 
morreram em 2014, 
vítimas de violência 
doméstica
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Deixar respirar:  
uma sugestão  
para a mudança  
na política  
educativa 
Augusto Santos Silva

Os diretores, os professores, os pais e 
encarregados de educação, as autarquias, 
os estudantes, os funcionários, todos sabem 
de experiência vivida a sucessão de ordens 
e contraordens, o sem-fim de modificações 
e o sufoco, não apenas financeiro, mas 
administrativo, burocrático e moral

O ministro Nuno Crato pode fazer-se um sem número de críticas. 
Mas deve reconhecer-se que ele sempre disse ao que vinha. O seu 
programa era profundamente ideológico e acrescentava aos efei-

tos das medidas austeritárias (como os cortes nas remunerações, a pa-
ralisação de quaisquer contratações e as quebras brutais no financia-
mento de escolas e atividades) as consequências específicas de medidas 
que nada tinham a ver com a troica, e pelas quais a troica não pode ser 
responsabilizada. O embrulho tinha um laço vistoso, chamado “implodir 
o Ministério da Educação”.
É difícil encontrar, na história da democracia, uma equipa que tão longe 
estivesse do consenso que se foi formando, particularmente desde a Lei 
de Bases de 1986, sobre a educação em Portugal; e que acumulasse uma 
tal dose de preconceito, incompetência e soberba. O inacreditável falhan-
ço do arranque deste ano letivo chegaria para ilustrá-lo.
Nestes três anos, as escolas sofreram na pele a inconstância e o desco-
nhecimento da sua tutela política. Os diretores, os professores, os pais 
e encarregados de educação, as autarquias, os estudantes, os funcioná-
rios, todos sabem de experiência vivida a sucessão de ordens e contraor-
dens, o sem fim de modificações e o sufoco, não apenas financeiro, mas 
administrativo, burocrático e moral.
Por isso mesmo, o que mais necessitam as escolas – e o que invariavel-
mente dizem pais e professores àqueles que, como eu, participam regu-
larmente em sessões públicas com eles – é tempo para respirar. É tempo 
de regressar a uma vida normal, a uma rotina organizacional que é condi-
ção indispensável para que possam trabalhar.
Há coisas que é preciso mudar, certamente. A mais grave, na educação 
básica e secundária, são as condições de lançamento dos cursos voca-
cionais, porque o ensino profissional ficará ferido de morte se for tomado 
como “vazadouro” para insucedidos. É preciso acompanhar com cuidado 
o processo de implantação de exames potencialmente eliminatórios no 
4.º ano de escolaridade. É preciso avançar com a reorganização da rede 
do ensino superior público. E é, sobretudo, preciso retomar quanto antes 
um programa nacional de educação de segunda oportunidade, que o ex-
termínio totalmente injustificado das Novas Oportunidades deixou Por-
tugal desprovido de qualquer instrumento relevante de combate ao seu 
principal défice, que é a baixa qualificação das gerações adultas.
Mas o quadro geral, a meu ver, o que permite que estes ajustamentos 
críticos sejam feitos sem trazer mais turbulência à turbulência de Cra-
to, há-de ser pautado pela prudência e a estabilização das escolas. Pode 
parecer, mas não é paradoxal: a grande mudança que pode beneficiar as 
escolas é promover a estabilidade. Em vez de estar sempre a mexer nos 
currículos, nos programas, nos regimes de gestão, nos preceitos adminis-
trativos, nas equipas, na linguagem, nos procedimentos, até nos tiques, 
acompanhar e apoiar as escolas naquilo que elas sabem fazer: servir as 
famílias, educar as crianças, inserir-se nos territórios. Oferecer-lhes um 
enquadramento simples, claro e previsível. 
Para que as escolas, os professores e os alunos possam respirar. ^

TAP

PS vai propor anulação 
da privatização
O PS propôs a revogação do decreto-lei de privatização da TAP no dia 
21 de janeiro, no debate parlamentar sobre o processo de venda da 
transportadora aérea, com base em argumentos políticos e jurídicos, 
designadamente a falta de solidez e garantias do caderno de encargos. 

Esta última posição surge 
na sequência de um combate 
sem tréguas que o PS tem le-
vado a cabo pela manutenção 
da TAP na esfera pública após 
o Governo ter aprovado em 
Conselho de Ministros a pri-
vatização a 100% de uma das 
empresas estratégicas para o 
desenvolvimento e coesão do 
país.
No dia 20, após conhecer fi-
nalmente o caderno de en-
cargos da privatização da TAP 
publicado em “Diário da Repú-
blica, o PS, pela voz do seu de-
putado Rui Paulo Figueiredo, 
criticou “a falta de solidez” do 
documento, considerando que 
este “nada garante em con-
creto” sobre aspetos funda-
mentais como, por exemplo, a 
manutenção do “hub” (centro 
de operações) em Portugal.
“Do ponto de vista das garan-
tias jurídicas, o caderno de en-
cargos da TAP podia e devia 
estar mais sólido e elaborado”, 
afirmou o deputado socialista, 
considerando que o documen-
to comprova “a pouca compe-
tência jurídica do Ministério da 
Economia, da presidência do 
Conselho de Ministros e do ga-
binete do primeiro-ministro”.

Rui Paulo Figueiredo apontou 
como exemplo a obrigação do 
comprador da companhia aé-
rea manter o “hub”, que é re-
ferida no caderno de encar-
gos, mas que o documento não 
desenvolve.
“Nada se garante em concre-
to sobre o que cada um desses 
items compreende, o que in-
troduz um carácter de grande 
subjetividade na avaliação dos 
incumprimentos”, disse, sa-
lientando que, “mais uma vez, 
as garantias são aparentes e 
não reais”.
Rui Paulo Figueiredo conside-
rou ainda que o processo de 

privatização da TAP poderá 
ser “ilegítimo” do ponto de vis-
ta democrático.
O PS considera que o Estado 
deve continuar a ter interven-
ção e presença na definição 
do rumo estratégico da maior 
empresa exportadora nacio-
nal, adiantando que existem 
mecanismos legais para capi-
talizar a TAP conforme reco-
nhece a União Europeia.
Para o PS, não se deve proce-
der a uma privatização por alie-
nação de participações do Esta-
do em Bolsa, sem que o Estado, 
em caso algum, perca o contro-
lo da empresa. ^ J. C. C. B. 

Estado deve assegurar interesse público

O secretário-geral do PS, António Costa, defendeu que 
“a TAP é uma empresa estratégica para o país, na qual 
é fundamental estar salvaguardado o interesse público, 
não para os próximos dois anos, mas para sempre”, acres-
centando que “em caso algum o Estado deve perder uma 
posição na TAP”.
António Costa, que falava à saída de um encontro na Con-
federação dos Agricultores de Portugal, disse também 
que o Estado deve assegurar o interesse público na TAP 
“para sempre” e não apenas para os próximos anos, como 
consta do caderno de encargos já aprovado.
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Este Governo é pior 
que a troica
O líder do PS, António Costa, disse que o atual Governo é pior que a troica, 
num jantar promovido pelas estruturas do PS de Ponte da Barca, que juntou 
cerca de 500 pessoas.

O secretário-geral do 
PS acusou ainda o Governo 
PSD/CDS de querer “conven-
cer” o país “de que o pior já 
passou”, quando afinal os nú-
meros da evolução económi-
ca divulgados pelo Banco de 
Portugal “não trouxeram boas 
notícias”.
E isto porque, frisou António 
Costa, “aquilo que o Banco de 
Portugal nos veio dizer é que, 
pelo quinto mês consecutivo, a 
economia portuguesa voltou a 
abrandar e voltamos a não ter 
uma trajetória de crescimento 
da economia portuguesa”.
Para o líder socialista, estes 
dados “significam que a troica 
foi-se embora, mas este Go-

verno ficou, e se há algo que é 
pior que a troica, é este Gover-
no, a sua política e os resulta-
dos que nos tem apresentado”.
Na sua intervenção, Antó-
nio Costa criticou também 
a “teimosia” do atual Gover-
no, por “não aproveitar os si-
nais de mudança” que a Euro-
pa começa a dar para alterar 
a “trajetória” da economia 
portuguesa.
Embora reconhecendo que “os 
sinais de mudança na Europa 
são ainda insuficientes”, con-
siderou que no atual contex-
to são “importantes” para não 
serem aproveitados.
“Com uma Comissão Europeia 
a dizer que a prioridade deve 

ser dada ao investimento, que 
a prioridade deve ser evitar a 
estagnação económica, que a 
prioridade deve ser combater 
o desemprego, e quando vem 
dizer que é necessário alterar 
as políticas para alterar os re-
sultados, aquilo que nós en-
contramos do Governo não é o 
apoio a estes sinais da Europa 
mas, pelo contrário, a persis-
tência e a teimosia”, disse.
Uma estratégia que, na opi-
nião do líder socialista, coloca 
o país “na continuação de um 
caminho que só tem produzi-
do desemprego, paralisação 
da economia e emigração em 
massa”. ^

E 40 anos 
depois?

Graça Fonseca

Aqui, em pleno século XXI, mais de 400 mil 
crianças estão em risco de pobreza, o que 
corresponde a dizer que 22% das crianças 
vivem em famílias com rendimentos per 
capita de cerca de 400 euros por mês

Não nasci em liberdade, mas cresci em liberdade. O país em 
que hoje vivo é muito diferente do Portugal em que nasci.
No país em que nasci, 25% das pessoas não sabiam ler nem 

escrever; hoje, apenas 5% das pessoas não sabem ler nem escre-
ver. No país em que nasci, de “Bragança a Lisboa eram nove horas 
de distância”; hoje, essa distância foi encurtada para menos de me-
tade. No país em que nasci, a esperança de vida média era inferior 
a 70 anos e taxa de mortalidade infantil era de 40%; hoje vive-se 
em média até aos 80 anos e Portugal tem uma taxa de mortalidade 
infantil inferior a 5%. O Facebook nunca teria sido autorizado pelo 
governo do país em que nasci, mas hoje tudo pode ser escrito e di-
vulgado nas redes sociais.  
Portugal é hoje um país mais desenvolvido, mais igualitário, com 
melhor democracia que há 40 anos? Sim, sem dúvida que é. Signi-
fica isto dizer que os valores de Abril estão cumpridos? Não, não 
significa. 
Portugal tem, hoje, a maior carga fiscal desde a década de 1970. 
Mais de 700 mil pessoas (registadas) estão desempregadas, mais 
de 1/3 dos jovens até aos 24 anos não tem emprego e, porque não 
há emprego, mais de 120 mil portugueses emigraram apenas num 
ano. Aqui, em pleno século XXI, mais de 400 mil crianças estão em 
risco de pobreza, o que corresponde a dizer que 22% das crianças 
vivem em famílias com rendimentos per capita de cerca de 400 
euros por mês. Existem mais de 220 mil crianças a viver em si-
tuação de privação material. Estes não são indicadores de um país 
desenvolvido. 
E a democracia? Aqui reside, na minha perspectiva, o maior défice 
que Portugal hoje tem: o défice de confiança dos cidadãos no sis-
tema político. O nosso país é um dos países da Europa onde os ci-
dadãos se sentem mais insatisfeitos com o funcionamento da de-
mocracia, onde os níveis de desconfiança face aos políticos e aos 
partidos são mais elevados e o distanciamento face ao funciona-
mento das instituições democráticas mais acentuado. Na verdade, 
as relações entre cidadãos e instituições – políticas, judiciais, sin-
dicais, financeiras – são, hoje, distantes, desconfiadas, descrentes. 
Estes são os desafios do PS para a próxima década, reconquistar a 
confiança dos cidadãos na democracia e nas suas instituições e im-
plementar uma “Agenda” para um país mais próspero, mais coeso 
e solidário, mais eficiente, mais inovador, mais sustentável e mais 
influente na União Europeia. E estes são, estou convicta, os desa-
fios que o PS vai conseguir enfrentar para podermos, todos, cele-
brar os 50 anos do 25 de Abril honrando o espírito e a coragem dos 
que fizeram Abril. Como canta Chico, até podem ter “murchado a 
tua festa, pá mas, certamente, esqueceram uma semente nalgum 
canto de jardim”. ^

António Costa 
felicita Ronaldo
O líder do PS congra-
tulou-se com a tercei-
ra conquista da Bola 
de Ouro pelo capitão 
da seleção nacional de 
futebol.
"Regozijo-me pela 
muito merecida atri-
buição da terceira 
Bola de Ouro a Cris-
tiano Ronaldo, cul-
minando um ano de 
2014 em que superou 
todos os recordes 
imagináveis", decla-
rou António Costa, 
considerando Ronaldo 

“um símbolo da capa-
cidade de superação, 
esforço e tenacidade” 
e ainda “um ícone glo-
bal e um verdadeiro 
embaixador do nosso 
país no mundo intei-
ro”. 

Vitória 
do Syrisa é sinal 
de mudança
A vitória do Syriza nas 
eleições na Grécia é 
“mais um sinal” da 
mudança da orienta-
ção política que está 
em curso na Europa, 
afirmou o secretário-

-geral do PS, António 
Costa.
“É mais um sinal da 
mudança da orienta-
ção política que está 
em curso na Europa, o 
esgotamento das polí-
ticas de austeridade e 
da necessidade de ter-
mos uma outra políti-
ca que permita fazer 
com que a moeda úni-
ca seja efetivamente 
uma moeda comum”, 
disse.

cml paga a 
tempo e horas
A Câmara Municipal 

de Lisboa (CML) con-
seguiu um mínimo 
histórico: no final de 
2014, a autarquia só 
devia seis milhões de 
euros a fornecedores 
e passou a pagar-lhes 
no prazo máximo de 
uma semana.
Também na dívida 
consolidada houve 
uma descida de 25,5 
milhões de euros.
Segundo o vice-presi-
dente da CML, Fernan-
do Medina, a câmara 
“atingiu os objetivos 
num ano muito exi-
gente”. ^

b r e v e s

A troica foi-se embora, mas este Governo ficou, 
e se há algo que é pior que a troica, é este Governo
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Afinal  
havia outra 
Pedro Silva Pereira

Afinal, como agora se provou, havia outra: 
um inédito e volumoso programa europeu 
de compra de dívida pública e privada 
(Quantitative Easing), semelhante aos 
lançados por outros bancos centrais nos 
Estados Unidos, no Reino Unido e no Japão

Não foi há muito tempo. No final do passado mês de agosto, 
numa entrevista à Bloomberg Television, o ministro das Fi-
nanças alemão, Wolfang Schäuble, comentando o famoso 

discurso de Mario Draghi em Jackson Hole (com o seu apelo a um 
esforço conjugado da política monetária com a política orçamen-
tal e de investimento), deixou uma advertência em tom autoritário: 
"Penso que a política monetária esgotou os seus instrumentos". 
Numa altura em que já se discutia a necessidade de o BCE injectar 
liquidez adicional no mercado para fazer face aos riscos de defla-
ção, a mensagem da Alemanha era, para qualquer bom entende-
dor, absolutamente taxativa: não se ponham com ideias, o BCE já 
foi até aos limites do seu mandato e não há mais nenhuma medida 
que Mario Draghi possa tomar. Afinal, como agora se provou, havia 
outra: um inédito e volumoso programa europeu de compra de dívi-
da pública e privada (Quantitative Easing), semelhante aos lança-
dos por outros bancos centrais nos Estados Unidos, no Reino Unido 
e no Japão. E com um pormenor do maior significado: a inclusão de 
uma mutualização parcial dos riscos.

Esta evolução histórica na intervenção do BCE é ainda mais im-
portante porque surge na mesma altura em que a Comissão Eu-
ropeia, livre da dupla Durão Barroso/Olli Rhen, assume o lança-
mento de um ambicioso plano de investimento público e privado e 
admite finalmente alguma flexibilidade orçamental. A razão des-
tas mudanças sabemos qual é: a evidência do fracasso da política 
de austeridade que, agravando ainda mais o problema da dívida 
pública, arrastou a economia europeia para um cenário dramáti-
co de elevado desemprego estrutural, estagnação prolongada e 
riscos de deflação.

Acontece que não há nada no Tratado de Lisboa que obrigue as 
instituições europeias a exercer as suas competências apenas 
tarde demais, quando o fracasso é evidente e a situação se tor-
na desesperada. Quer isto dizer que, não obstante todas as limi-
tações na construção da União Económica e Monetária, a União 
Europeia podia e devia ter feito mais. Pior: foi impedida de dar 
uma resposta mais eficaz à crise das dívidas soberanas por um 
erro estratégico de política económica, inspirado por uma verda-
deira cegueira ideológica que muitas vezes se escondeu por trás 
da interpretação restritiva das regras expressa no argumento do 
ministro das Finanças alemão: a solidariedade europeia já "esgo-
tou os seus instrumentos". Infelizmente, o Governo português, 
de Passos Coelho e Paulo Portas, esteve sempre do lado errado 
neste debate. E ao alinhar pelos interesses dos outros, traiu o in-
teresse nacional. ^

BCE vai comprar dívida pública

Pesada derrota da 
ortodoxia do Governo
O secretário-geral do PS afirmou que a decisão do Banco Central Europeu 
(BCE) de comprar dívida pública constituiu “uma pesada derrota” política 
e doutrinária do primeiro-ministro, comprovando que a “ortodoxia 
económica do ajustamento” prosseguida pelo do atual Governo de 
combate à crise falhou. António Costa acrescentou que “a realidade e 
o bom senso começaram, felizmente, a impor-se, com vantagem para 
Portugal e para a Europa”. J. C. Castelo Branco

António Costa falava no 
dia 22 de janeiro aos jornalistas 
após o BCE ter anunciado um 
programa de compra de dívida 
pública em larga escala num 
valor total superior a um bilião 
de euros até ao final de setem-
bro de 2016. Uma medida des-
tinada a combater a deflação 
e promover o investimento e a 
criação de emprego em toda a 
zona euro.
Em conferência de Imprensa, 
o secretário-geral do PS clas-
sificou como “uma viragem na 
política europeia” a decisão do 
BCE, lembrando que o primeiro-
-ministro, Pedro Passos Coelho, 
foi sempre um acérrimo e mili-
tante adversário deste progra-
ma de compra de dívida pública.
António Costa considerou que 
as medidas agora anunciadas 
mostram que os tratados em 
vigor “não são incompatíveis 
com uma alteração” de políti-
ca na União Europeia. Mas mos-
tram também, frisou, “que a 
submissão do Governo portu-
guês à estratégia europeia que 
está agora posta em causa, 
foi, e é, contrária ao interesse 
nacional”.

Acrescentou que “temos, por-
tanto, um Governo não só 
isolado internamente como 
também externamente, um 
Governo que não compreende 
a natureza do problema que 
enfrentamos e se mostra inca-
paz de defender políticas que 
retirem Portugal e a Europa da 
crise económica, social e políti-
ca em que vivemos”. 
O programa de compra de dí-
vida europeia em larga esca-
la pelo BCE confirma “que as 
atuais políticas monetárias não 
estão a ser capazes de alcançar 
os objetivos”. Ou seja, frisou, “a 
estratégia europeia de combate 
à crise falhou”.
Na conferência de Imprensa, 
António Costa acusou o Gover-
no de “reiterada e obstinada-
mente” prosseguir uma política 

“contra a economia ditada por 
mero fanatismo ideológico”.
Sublinhando que o primeiro-mi-
nistro português “foi sempre 
adversário desta medida e con-
trário à mudança de orientação 
da política europeia”, o líder do 
PS lembrou declarações profe-
ridas por Passos Coelho em no-
vembro de 2011, defendendo 
que a compra de dívida pública 
por parte de um banco central 
seria “um péssimo sinal”, mas 
também declarações de maio 
do ano passado quando o pri-
meiro-ministro se manifestou 
contra a compra de dívida, con-
siderando ser importante que 
a economia recuperasse pelos 
seus próprios meios.
Na sua declaração os jornalis-
tas, António Costa fez ques-
tão de realçar que, seguindo a 
própria opinião de Mario Dra-
ghi, “a intervenção do BCE será 
sempre insuficiente se não for 
acompanhada por uma políti-
ca orçamental mais amiga do 
crescimento e do emprego” e 
que sem uma articulação de 
política monetária e orçamen-
tal, as medidas do BCE “arris-
cam-se a perder eficácia”. ^

1,14 
biliões de euros

É quanto o BCE vai libertar 
para tentar estimular a 
economia da zona euro
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“Melhor Estado, Mais Democracia”

Descentralizar permite mais 
transparência do gasto público

João Galamba esclarece

Quem devolveu pensões e salários foi o TC

“É necessário avançar na 
descentralização”, defendeu o 
secretário-geral do PS, garan-
tindo que o grande instrumen-
to do Estado deve ser a políti-
ca de descentralização, o que 
permitirá maior proximidade e 
uma “garantia de maior trans-
parência e eficiência do gasto 
público”.
António Costa falava na aber-
tura do debate “Melhor Estado, 
Mais Democracia”, um encontro 
organizado pela Federação do 
Porto e que decorreu em Leça 

da Palmeira, no concelho de 
Matosinhos.
Evocando a sua experiência na 
administração local, o líder so-
cialista referiu que quando re-
gressar ao Governo terá uma vi-
são diferente daquela que tinha 
quando foi ministro, uma vez 
que tem agora a experiência de 
autarca.
Mas para se poder avançar na 
problemática da descentraliza-
ção e da regionalização, lem-
brou, é necessário “evoluir e 
desbloquear o impasse consti-

tucional”, criticando a “incapa-
cidade de diálogo do Governo”, 
dando como exemplo o fac-
to de ter aprovado o caderno 
de encargos da privatização da 
TAP sem ter ouvido o Partido 
Socialista.
Para António Costa, um gran-
de instrumento do Estado deve 
ser a política de descentraliza-
ção, via que permitirá “maior 
proximidade e garantia de 
transparência”.
Na sua intervenção, o secre-
tário-geral socialista alertou, 

ainda, para a necessidade de 
alteração da lei eleitoral, sus-
tentando que se há algo “es-
sencial” capaz de devolver aos 
cidadãos a escolha dos seus 
eleitos “é termos um sistema 
eleitoral que permita aos elei-
tores votar não só no seu par-
tido, mas também no deputa-
do que representa o seu ciclo 
uninominal”. 
O reforço da democracia, defen-
deu ainda, terá de passar por um 
aumento do poder do cidadão, 
bem como por um maior reforço 

da sua confiança no exercício da 
atividade política, sendo este o 
ponto necessário para o “refor-
ço da transparência e da quali-
dade da democracia”.
Numa sala completamente es-
gotada, foram muitos os con-
vidados, socialistas, indepen-
dentes e de outros partidos que 
quiseram estar presentes neste 
debate, com destaque para o ex-
-presidente da Câmara Munici-
pal do Porto Rui Rio e para Silva 
Peneda, presidente do Conselho 
Económico e Social. ^ R.S.A.

O PS, pela voz do seu deputa-
do João Galamba, veio repor 
a verdade sobre o fim da CES 
– contribuição extraordiná-
ria de solidariedade  – e a re-
posição de 20% dos cortes na 
Função Pública, que, esclare-
ceu, são uma obrigação impos-
ta ao Governo pelo Tribunal 
Constitucional.
 João Galamba falava aos jorna-
listas no Parlamento a propósi-
to das declarações do vice-pri-

meiro-ministro, Paulo Portas, 
que num frenesim mediático 
anda a vender a ideia de que o 
Governo está a repor, por von-
tade própria, pensões e salários.
“A única boa notícia que os por-
tugueses têm este ano, nomea-
damente o fim da CES e a de-
volução de 20% dos cortes na 
função pública, foram uma 
obrigação imposta ao Governo 
e contra a estratégia do Gover-
no pelo TC”, afirmou o secretá-

rio nacional do PS.
“Esta maioria não tem uma boa 
tradição em campanhas eleito-
rais no que à verdade diz res-
peito, mas era importante não 
repetir os erros de 2011 e fa-
lar verdade aos portugueses”, 
disse, defendendo que “os por-
tugueses têm o direito de sa-
ber que quem devolve pensões 
e salários são as decisões do 
TC que, aliás, foram combati-
das pelo Governo”.

Por isso, frisou, “fica mal a 
um membro do Governo apro-
priar-se de medidas que sem-
pre combateu, nomeadamen-
te de medidas decretadas 
pelo TC”.
João Galamba alertou ainda 
que “esta maioria, nomeada-
mente o primeiro-ministro e a 
ministra das Finanças, já disse 
várias vezes que os cortes nas 
pensões são para regressar no 
futuro”. ^ J. C. C. B.

A política de descentralização é um grande instrumento do Estado 
que permitirá “maior proximidade e garantia de transparência”
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Código de Trabalho 
vai contemplar 
identidade de género

Debate quinzenal

Trapalhadas 
sucessivas 

agravam 
isolamento do 

Governo
À medida que a direita coligada vai insistindo na 

promoção e implementação de “medidas erradas 
e erráticas na administração pública”, vai também 

ficando “institucionalmente isolado”, apontou o 
presidente do Grupo Parlamentar do PS, no debate 

quinzenal da Assembleia da República.

Eduardo Ferro Rodrigues ex-
pôs este isolamento institucio-
nal do Governo ao recorrer ao 
parecer do Conselho Económi-
co e Social (CES) sobre as con-
tas gerais do Estado de 2013, 
no qual se aponta para o au-
mento das desigualdades so-
ciais em Portugal.
E lembrou este parecer do CES, 
subscrito por todos os parcei-
ros sociais, para afirmar que há 
“um amplo consenso contra a 
atual política” e, por isso, o Go-

verno é o único a estar “fora 
deste consenso”.
O Governo “está institucional-
mente isolado e gosta. É estra-
nho”, ironizou.
O líder da bancada socialista re-
cordou também, a este propósi-
to, que as “medidas de caráter 
recessivo têm agravado as con-
dições de vida das populações”.
“Os enormes sacrifícios impos-
tos de uma forma especial às 
pessoas que dependem de sa-
lários e pensões não trouxeram 

quaisquer melhorias na vida e 
condições laborais, nem de en-
trada no mercado de trabalho”, 
disse, acrescentando que “a 
manutenção das políticas que 
têm vindo a ser adotadas e que 
são previstas para os próximos 
exercícios têm como conse-
quência uma maior desigualda-
de na distribuição de rendimen-
to, com especial agravamento 
num quadro em que Portugal já 
é um dos países mais desiguais 
da União Europeia”.

O presidente da bancada so-
cialista criticou igualmente a 
atuação do Executivo na Base 
das Lajes perante os Estados 
Unidos da América, acusando 
Pedro Passos Coelho e a equi-
pa ministerial de não saberem 
“afirmar a defesa do interesse 
nacional”, após a Administra-
ção americana ter decidido re-
duzir a sua presença nas Lajes.
Mas também denunciou falhas 
crassas do Executivo no siste-
ma de justiça, nas urgências 

dos serviços de saúde, requa-
lificação na Segurança Social, 
caderno de encargos na privati-
zação da TAP e “discriminações 
positivas” em carreiras do Mi-
nistério das Finanças.
Para Eduardo Ferro Rodrigues, 
há muito que começam a sen-
tir-se sinais de que as trapalha-
das do Governo podem conduzir 
a um isolamento face às forças 
políticas que o sustentam. A si-
tuação política agrava-se de dia 
para dia”, concluiu. ^ M.R.

O Parlamento aprovou na 
generalidade, sem votos contra, 
um projeto de lei do PS, que tem 
como primeiros subscritores os 
deputados Isabel Moreira e Pe-
dro Delgado Alves, onde se con-
sagra a identidade de género 
como fator de não discriminiza-
ção no acesso ao emprego e na 
igualdade no trabalho.
Neste projeto lei socialista es-
tabelece-se que o trabalhador 
ou candidato a emprego tem di-
reito a igualdade de oportunida-
des e de tratamento no que se 
refere ao acesso ao emprego, à 
formação e promoção ou carrei-
ra profissional, não podendo, por 
isso, ser prejudicado em virtude 

da identidade de género, ascen-
dência, idade, sexo, orientação 
sexual, estado civil ou condição 
social. 
O PS propõe assim uma altera-
ção ao Código de Trabalho para 
que passe a incluir expressa-
mente a “identidade de género”, 
no âmbito do direito à igualdade, 
para que também as pessoas 
transexuais tenham os mes-
mos direitos que os restantes 
trabalhadores.
A este propósito, o PS lembra a 
importância da lei, que criou em 
2011, sobre o procedimento de 
mudança de sexo e de nome pró-
prio no registo civil, lamentando, 
contudo, que “persista a discri-

minação sobre os transexuais”.
Para os deputados do PS, as 
pessoas transexuais e com dis-
foria de sexo são ainda “violen-
tamente” discriminadas, pa-
gando por essa discriminação 
uma “dor incomensurável”, o 
que justifica os “avanços que o 
legislador vai marcando nesta 
matéria”.
Com a aprovação deste diploma 
socialista, a lei passará a incluir 
também a identidade de género 
para garantir a não-descrimina-
ção destas pessoas no mercado 
de trabalho, indo assim ao en-
contro do apelo da ILGA Portu-
gal, centrais sindicais e Conselho 
Nacional de Juventude. ^ R.S.A. 
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António Costa “O terrorismo é uma ameaça a todos os Estados  

e a todos os Povos. Isso exige a cada um de nós um combate  
sem tréguas na defesa do valor supremo da liberdade”

livros

“La Diplomatie au défi des religions”

margarida 
marques 

Quando ainda se discutem, e 
discutirão, o atentado contra o 
jornal “Charlie Hebdo”, as suas 
consequências e como agir no 
sentido de se assegurar simul-
taneamente a segurança dos 
cidadãos e o respeito dos seus 
valores, princípios e direitos fun-
damentais, pareceu-nos útil es-
colher o livro publicado pela edi-
tora francesa Odile Jacob, em 
outubro de 2014 "La Diplomatie 
au défi des religions; Tensions, 
guerres, médiations".
Trata-se de uma compilação de 
artigos e comunicações produ-

zidos no âmbito de um colóquio 
internacional sobre as ligações 
entre as religiões e a política ex-
terna, organizado por Laurent 
Fabius enquanto ministro dos 
Negócios Estrangeiros e Desen-
volvimento Internacional do Go-
verno de Manuel Valls. Para Fa-
bius, a análise das evoluções 
em matéria religiosa é um ins-
trumento importante para com-
preender o mundo. Por isso orga-
nizou este colóquio internacional 
fixando três desafios: instru-
mentalização politica e religio-
sa, futuro das minorias, relativi-
zação religiosa dos direitos civis 
e políticos em nome da religião.
O livro está organizado em torno 
de quatro temas decisivos para 
percebermos a importância das 

religiões: religião, história e con-
flitos; compreender os confli-
tos contemporâneos; laicidades 
comparadas; direito internacio-
nal e liberdade religiosa. Termina 
com testemunhos de atores, to-
dos eles implicados em proces-
sos de paz ou em organizações 
internacionais.  
Do capítulo destinado aos tes-
temunhos dos atores interna-
cionais, destacamos, por razões 
de proximidade, a mediação da 
Comunidade de Sant'Egidio na 
guerra civil de Moçambique, que 
nos é apresentada por Abdrea 
Riccardi, antigo ministro da Coo-
peração Internacional e da In-
tegração de Itália e fundador 
daquela Comunidade. Para o au-
tor, a ligação estreita da Frelimo 

com o Partido Comunista Ita-
liano, que apoiava o trabalho da 
Comunidade de Sant'Egidio, foi 
facilitadora desse processo de 
negociação entre as partes em 
confronto. Mediado pela Comu-
nidade entre 1990 e 1992, ten-
do como observadores o Reino 
Unido, França, Portugal, Nações 
Unidas e Estados Unidos, condu-
ziu à assinatura do acordo de paz 
na própria Comunidade.
Finalmente, conclui Fabius na 
apresentação da obra,  "face a 
estas derivas, parece-me que 
deveríamos todos, políticos e 
responsáveis  religiosos, agir em 
conjunto de forma responsável. 
As personagens religiosas usar 
a sua autoridade moral em favor 
do diálogo, nomeadamente pela 

tomada de posições comuns, nas 
mediações e no trabalho no ter-
reno. Os responsáveis políticos e 
diplomáticos procurar sem hesi-
tação as formas políticas capa-
zes de assegurar uma coexistên-
cia pacífica duradora" (tradução 
nossa)
O tiulo do livro: "La Diplomatie au 
défi des religions. Tensions, guer-
res, médiations". 
Sob a direção de Denis Lacorne, 
Justin Vaisse e Jean-Paul Wi-
llaime, com as contribuições de 
Laurent Fabius et Régis Debray. 
Editora: Odile Jacob, Paris, outu-
bro de 2014 ^

Terrorismo em Paris

'Je Suis Charlie'
Por iniciativa do secretário-geral do PS e presidente 

da Câmara de Lisboa, António Costa, notáveis 
figuras públicas portuguesas associaram-se, no dia 
8 de janeiro, a uma marcha e um minuto de silêncio 

em homenagem às vítimas do atentado terrorista 
ao jornal satírico “Charlie Hebdo”, em Paris.

Ao lado de embaixador de 
França em Portugal, Jean-
-François Blarel, António Costa 
esteve acompanhado por Mário 
Soares, Jorge Sampaio, Manuel 
Alegre e líderes das comunida-
des religiosas de Lisboa, entre 
outros.
Recorde-se que o jornal satíri-
co francês “Charlie Hebdo” foi 
alvo de um ataque no dia 7 de 
janeiro, em Paris, que causou 
12 mortos e 20 feridos.
Reagindo imediatamente, o se-
cretário-geral do PS endereçou 
uma carta de condolências ao 
embaixador da República Fran-
cesa em Lisboa, na qual mani-
festou a sua “profunda solida-
riedade para com os cidadãos 
de Paris e para com o povo 
francês, neste momento de an-
gústia e sofrimento perante um 

ato de terror inexplicável e que 
merece o nosso firme repúdio e 
condenação”.
“Um atentado bárbaro e desu-
mano contra os nossos valores 
fundamentais da democracia e 
da liberdade de expressão”, fri-
sou, transmitindo ao Governo 
francês e às famílias enluta-
das a expressão do seu sentido 
pesar.
Também no dia do atentado, o 
líder do PS condenou “absolu-
tamente o ato de violência”, fri-
sando que este “foi um atenta-
do grave à liberdade criativa, à 
liberdade de expressão e, por 
isso, uma ameaça às liberdades 
em todo o mundo.”
Os trágicos acontecimentos de 
Paris – referiu –, “sublinham 
bem como o terrorismo e o 
medo têm como grande inimi-

go a liberdade”.
Falando aos jornalistas após 
uma reunião com a União Ge-
ral de Trabalhadores (UGT), em 
Lisboa, António Costa adiantou 
já ter falado com a presidente 
da Câmara de Paris, Anne Hi-
dalgo, deixando-lhe uma men-
sagem de solidariedade da ca-
pital portuguesa.
“Tenho esperança que este 
acontecimento possa reforçar 
todos aqueles que em todo o 
mundo se batem pela liberdade 
de expressão – uma liberdade 
essencial à vida e ao progresso 
da democracia”, salientou o se-
cretário-geral socialista.
E considerou que, desde 2001, 
o combate à ameaça do terro-
rismo “é uma prioridade cons-
tante entre as forças de segu-
rança, quer em Portugal, quer 

em toda a Europa”.
Na carta a Anne Hidalgo, Antó-
nio Costa sublinhava ainda o re-
púdio da cidade de Lisboa “por 
esta ação bárbara” e lamenta-
va a morte “de milhares de ino-
centes” nos últimos anos víti-
mas do terrorismo.
“O terrorismo é uma ameaça a 
todos os Estados e a todos os 
Povos. Isso exige a cada um 
de nós um combate sem tré-
guas na defesa do valor supre-
mo da liberdade”, afirmava na 
missiva.
Criado pelo escritor e jornalis-
ta François Cavanna, o sema-
nário “Charlie Hebdo” ficou co-
nhecido nos últimos anos por 
publicar caricaturas do pro-
feta Maomé, cuja reprodução 
é considerada uma blasfémia 
pelo islão.

O ataque terrorista em Paris 
foi executado por três homens 
de cara tapada e armados com 
uma kalashnikov que entraram 
na redação do jornal e terão gri-
tado “vingámos o profeta”, se-
gundo testemunhas citadas por 
uma fonte policial.
O jornal “Charlie Hebdo” iniciou 
a sua publicação em 1969, ten-
do-se extinguindo anos mais 
tarde em 1981. Em 1992, vol-
tou a ser editado semanalmen-
te à quarta-feira. As caricatu-
ras deste semanário abordam 
temas como a política ou a reli-
gião, adotando sempre um tom 
satírico e irónico. Esta publi-
cação, alinhada à esquerda, já 
havia estado no centro de dis-
córdia em 2011, depois de ter 
lançado um cartoon sobre o 
profeta Maomé. ^ M.R.
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A adoção plena de crianças 
por casais do mesmo sexo foi 
chumbada pela quarta vez pela 
maioria de direita, mas a batalha 
pela igualdade deverá prosseguir 
em novas frentes.
A adoção plena de crianças por 
casais do mesmo sexo foi chum-
bada pela quarta vez pela maio-
ria de direita, mas a batalha pela 
igualdade deverá prosseguir em 
novas frentes.
Desta vez, o projeto socialista 

teve 119 votos contra, 91 a favor 
e dez abstenções.
Atualmente, a lei portugue-
sa define a adoção de crianças 
como um direito exclusivo de 
pais e mães solteiros, e de casais 
heterossexuais.
O diploma socialista discutido no 
passado dia 21 e chumbado no 
dia seguinte previa que casais do 
mesmo sexo, casados ou unidos 
de facto, tivessem essa mesma 
possibilidade, isto é, “que todas 

as disposições legais relativas ao 
casamento” sejam interpretadas 
“independentemente do sexo dos 
cônjuges”.
Para o PS, “atualmente é claro 
que nada obsta a que qualquer 
casal possa candidatar-se a pas-
sar pelo processo de candidatura 
à adoção, numa lógica de parenta-
lidade positiva, num país que tem 
de almejar para as crianças insti-
tucionalizadas um laço desejado 
por quem se candidata". ^ M.R.

Homenagem a Natália Correia

NATÁLIA OU A 
LIBERDADE LIVRE

Integrado no ciclo conferências “Vidas com Sentido”, o auditório 
da Fundação Mário Soares foi pequeno para receber todos os que 

quiseram prestar tributo à obra e intervenção cívica de Natália Correia.
Para além de Mário Soares, usaram da palavra Helena Roseta, António 

Valdemar e José Manuel dos Santos. 

Igualdade 
adiada com 
novo chumbo 
de adoção 
homoparental

José Manuel 
dos Santos 

Um dia, Natália Correia afir-
mou: “Se alguém me quiser en-
contrar, procure-me entre o 
riso e a paixão”. De que ria Na-
tália? Da pequenez dos podero-
sos, do moralismo dos fariseus, 
da desfaçatez dos tiranos. Era 
um riso que afrontava o mun-
do, que o invadia de um ácido 
mais corrosivo do que o ácido 
sulfúrico. Mas em Natália ha-
via também um riso de festa 
e de felicidade. Era o riso com 
que festejava a amizade e sabia 
ser maliciosa. O riso com que se 
afirmava livre e libertadora.
Toda a vida, toda a obra de Na-
tália têm a liberdade na sua 
origem e no seu fim. Mas essa 
não era apenas a liberdade po-
lítica, pela qual ela sempre lu-
tou corajosamente. Era uma 
liberdade poética, a que não 
precisa de ser fundada, porque 
é ela que funda. Era a liberda-
de livre de que falava Rimbaud. 
Natália era, ao mesmo tempo, 
forte e frágil. Era forte e gos-
tava de palavras fortes, so-
noras, beligerantes. Das que 
acusam e invetivam. Dizia “ab-
jeto”, “energúmeno”, “flibustei-
ro”, “bonifrate”, “biltre”, “men-

tecapto”, “réptil”, “reles” com 
uma energia ascendente na 
voz clara e cadenciada. Nunca 
vi ninguém insultar com tanta 
propriedade, com tanta preci-
são, com tanta erudição. 
Um dia, no meio de uma dispu-
ta política no Verão quente de 
1975, fez uma pausa no tropel 
de insultos que atirava à cara 
de um militar estarrecido, para 
ordenar ao Dórdio Guimarães 
que fosse verificar se o dicio-
nário reconhecia e registava a 
palavra “casernícola” com que 
ela queria continuar a injuriar 
esse estupefacto oficial. 
Essa Natália, tão forte, era 
também muito frágil. Vi-a mui-
tas vezes desamparada e per-
dida nos caminhos em que se 
desentendia do mundo. Vi-a 
frágil quando a amizade lhe 
falhava e a ingratidão a atin-
gia. Quando não a compreen-
diam, a feriam, a ignoravam, a 
esqueciam. Quando se sentia 
doente (“Estou a morrer, mas 
ninguém acredita”, queixava-
-se nos dias do fim).
Em Natália, não havia meias 
tintas. Amava e odiava, admi-
rava e execrava, protegia e in-
sultava, enaltecia e esmagava. 
Era grandiosa, excessiva, ex-
temporânea. Tinha um desas-
sombro, uma coragem, uma 
frontalidade que fazia medo a 

muita gente. Dizia-se que tinha 
mau génio. Ela explicou-se: “O 
meu primeiro contacto com as 
pessoas é de uma grande afa-
bilidade. Quando as pessoas 
recusam essa afabilidade, en-
tão eu dou-lhes o que elas me 
pedem: irrascibilidade. Volto-
-lhes as costas, irrascivelmen-
te, mais nada. Se é isso mau 
génio, talvez seja”.
Natália tinha uma intuição ex-
traordinária, uma inteligência 
rápida, uma presciência fulmi-

nante. Gostava de mandar, de 
declarar, de argumentar. Gos-
tava de estar no centro. Me-
lhor: gostava de ser o centro. 
Dela se podia dizer, adaptando, 
o que Cocteau disse de Victor 
Hugo: Natália Correia era a que 
acredita ser Natália Correia! 
Atriz no papel de si-mesma, 
adorava aplausos e reconheci-
mentos, mas não se iludia so-
bre a importância disso. Sabia 
que, num escritor, a obra é o 
que conta. Mas nunca aceitou 

fazer a obra contra a vida, à 
custa da vida. 
No fim, a indignação de Natália 
não parava de crescer. Abomi-
nava a sociedade mercantilis-
ta e a tirania do quantitativo, 
que já começavam a avassa-
lar o planeta, a avacalhar tudo. 
Recusava a dessacralização, a 
despoetização, o desencanta-
mento, a desumanização. Não 
suportava o materialismo, a 
vulgaridade, a tabloidização 
grosseira do mundo. O seu ím-
peto era o de expulsar os ven-
dilhões do templo.
Neste tempo de conformados 
e de conformistas, de interes-
seiros desinteressantes, faz-
-nos falta a sua cólera sagra-
da, a indignação vitoriosa, a 
fúria justa, a inquietação sel-
vagem, a imprecação altiva. 
Como a sibila que prediz o ne-
gro no futuro que aí vem, Na-
tália morreu triste e furiosa. 
Aquilo de que gostava esta-
va a morrer com ela. Mas não 
renunciou, nem se rendeu! Por 
isso, a sua voz continua a ter 
o som das palavras que não 
morrem – aquelas que nos di-
zem para não aceitarmos o 
inaceitável. 
_________________
Este texto é uma versão muito conden-
sada do que foi dito pelo autor na sessão 
de evocação de Natália Correia, realizada 
na Fundação Mário Soares e integrada no 
ciclo “Vidas com Sentido”.

Dão-nos um lírio e um canivete
e uma alma para ir à escola
mais um letreiro que promete
raízes, hastes e corola.
(…) Temos fantasmas tão educados
que adormecemos no seu ombro
somos vazios despovoados
de personagens de assombro
(…) Dão-nos a capa do evangelho
e um pacote de tabaco.
Dão-nos um pente e um espelho
para pentearmos um macaco
(…) Dão-nos um cravo preso à cabeça
e uma cabeça presa à cintura
para que o corpo não pareça
a forma da alma que o procura.

Excerto do poema de Natália Correia 
“Queixa das Almas Jovens Censuradas”
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António Costa criticou a atuação do Governo 

em todo este processo, considerando tratar-se de 
“um enorme revés” para a política externa portuguesa

PS critica brutal 
desinvestimento

nas Lajes 
O secretário-geral do Partido Socialista manifestou 

profunda surpresa e discordância pelo “brutal 
desinvestimento” anunciado pelo Departamento de 

Defesa do Governo dos Estados Unidos da América (EUA) 
na Base das Lajes, na ilha Terceira.

Exigiu que o primeiro-ministro chame a si a questão, 
considerando que esta decisão norte-americana de 

reduzir a sua presença nas Lajes pode criar “uma nuvem 
negra” nas relações bilaterais.

Trata-se, segundo Antó-
nio Costa, de uma deliberação 
unilateral que vem ao arrepio 
dos contactos entre ambos ao 
países que têm procurado ao 
longo dos últimos anos encon-
trar soluções que mutuamen-
te satisfaçam quer a estraté-
gia norte-americana, quer o 
Governo de Portugal e da Re-
gião Autónoma dos Açores.
O líder socialista criticou a 
atuação do Governo em todo 
este processo, consideran-
do tratar-se de “um enor-
me revés” para a política 
externa portuguesa, uma ma-
téria que, defendeu, deveria 
ter estado sempre na “primei-
ra linha das preocupações do 
primeiro-ministro”.
Caso esta decisão unilate-
ral norte-americana vá mes-
mo em frente, António Costa 
aconselha o Governo portu-
guês a cumprir com os seus 
deveres para com a Região 
Autónoma dos Açores encon-
trando as necessárias me-

didas cautelares de forma a 
salvaguardar os interesses da 
região e, em particular, a “si-
tuação social e económica da 
ilha Terceira”.
Lamentou por fim que o Go-
verno, também sobre esta 
matéria, e mais uma vez, não 
tenha ouvido “como devia” as 
opiniões do PS.

Decisão hostil
A redução da presença norte-
-americana na Base das Lajes 
é uma decisão “má e hostil” e 
exige uma “resposta firme e 
determinada do Governo por-
tuguês”, defendeu Vasco Cor-
deiro, presidente do Executi-
vo açoriano, à saída de Belém, 
após uma audiência com o 
Presidente da República.
Tratando-se de uma questão 
que tem um “impacto direto” 
na região garantiu, ela vai afe-
tar “o país no seu todo”, e o re-
lacionamento diplomático e 
de confiança na aliança entre 
os dois países.

Reagindo ao que classifica de 
“abrupta rutura unilateral”, o 
PS lembra que esta decisão 
pode significar uma quebra da 
dimensão da colaboração mi-
litar entre os dois países, que 
teve nas Lajes a sua “mais im-
portante materialização”.  
Recusando que o assunto seja 
dado como encerrado, os so-
cialistas convidam o Gover-
no norte-americano a parti-
cipar, “com efetivo empenho”, 
numa solução que reforce os 
laços entre ambos os países, 
no plano da cooperação mili-
tar e económico.
O PS não deixa de “deplorar” 
também a reação do Executi-
vo português que, sendo ex-
posto a uma decisão “uni-
lateral e a um tratamento 
vexatório”, não soube afirmar 
o interesse nacional, nem de-
fender as legítimas expetati-
vas dos portugueses residen-
tes na Região, e em particular 
dos que habitam e trabalham 
na ilha Terceira. ^ R.S.A.

Carlos 
César  
 

Para o antigo presidente 
do Governo Regional 
dos Açores, o Governo 
português, e em especial o 
primeiro-ministro, trataram 
a questão da Base das Lages 
com uma “total negligência”, 
designadamente em 
relação à gestão das 
relações bilaterais 
com a Administração 

norte-americana.
O problema, para o 
presidente do PS, é que o 
primeiro-ministro tratou a 
questão da Base das Lajes 
como se fosse uma mera 
“empresazinha com capital 
estrangeiro localizada numa 
parte para ele insignificante 
do território do país”, 
defendendo que o Executivo 
português não só poderia, 
como deveria, ter feito 
mais e melhor ao nível das 
relações bilaterais.

António 
Costa  
 

“O desinvestimento 
anunciado na Base das 
Lajes constitui uma nuvem 
negra nas relações com os 
Estados Unidos”

Vasco 
Cordeiro  
 

“A redução da presença 
norte-americana nas Lajes 
é uma decisão má e hostil 
e exige uma resposta firme 
e determinada do Governo 
português”

d
r

António Costa defendeu no 
dia 24 de janeiro, na Cidade da 
Praia, em Cabo Verde, a imple-
mentação de “um pilar de cida-
dania” que visa permitir a atri-
buição de um vasto conjunto de 
direitos e facilidades aos cida-
dãos do espaço lusófono.
A ideia, que consta da sua “Agen-
da para a Década”, foi apresen-
tada no XIV Congresso Extraor-
dinário do Partido Africano da 
Independência de Cabo Verde 
(PAICV) onde participou como 
convidado. 

O líder do PS disse que “é fun-
damental criar um pilar de cida-
dania”, que assente em quatro 
aspetos fundamentais: “A liber-
dade de residência em cada um 
dos nossos Estados, o reconhe-
cimento dos diplomas de forma-
ção de todos os Estados, a pos-
sibilidade dos direitos sociais e 
o exercício dos direitos políticos 
não só no país da nacionalidade 
mas também no país onde têm 
residência”. 
António Costa acrescentou 
que “seria útil que depois da di-

mensão política e económica da 
CPLP, investíssemos naquilo que 
é a sua grande força, a relação 

humana única entre os nossos 
povos, que se deve traduzir nes-
te pilar de cidadania”. ^ J. C. C. B. 

Congresso do PAICV

Costa 
quer 
espaço de 
cidadania 
lusófono

AGENDA PARA A DÉCADA
A lusofonia constitui um legado histórico com grande significado e 
enorme alcance futuro. A sua valorização passa pela língua portu-
guesa, mas também pela exploração de novas parcerias que pos-
sam ser ganhadoras para todos os participantes. Um novo impulso 
para este espaço comum deve assentar no desenvolvimento social 
e económico; na partilha de conhecimento com vista à participação 
plena na sociedade global; na cooperação sobre o mar; num espaço 
de intercâmbio de pessoas e de partilha de cidadania.
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O PARTIDO 

SOCIALISTA 

COMPLETA 

140 ANOS! 
josé neves 
fundador do PS

O culto à memória impõe-nos que 
recordemos os obreiros que conduziram 
o facho do ideal socialista nesta extensa 
e histórica caminhada. E muitos foram 
os operários e trabalhadores de várias 
atividades que lhe deram alma

O Partido Socialista tem uma longa história. 
O movimento operário e socialista que vinha 
crescendo desde 1850, no dia 10 de Janeiro 

de 1875 constituiu o Partido Socialista Português. 
(PSP). O Partido Socialista (PS), na sua versão 
atual, foi fundado, ou melhor, refundado em 1973. 
Entre as duas datas passaram 98 anos. Neste lon-
go percurso, com insignificantes resultados eleito-
rais do Partido, como foi possível, passado quase um 
século, o ideário socialista ter chegado até aos nos-
sos dias, isto é, até à sua refundação em 1973? Ine-
quivocamente só pela força da mensagem do socia-
lismo que visa a defesa das pessoas, com o objetivo 
final da construção de uma sociedade justa e solidá-
ria, tendo por base os valores da Liberdade, Igualda-
de e Solidariedade.
O culto à memória impõe-nos que recordemos os 
obreiros que conduziram o facho do ideal socialista 
nesta extensa e histórica caminhada. E muitos foram 
os operários e trabalhadores de várias atividades que 
lhe deram alma. Citamos três socialistas, símbolos 
históricos do PSP: Azedo Gneco, operário gravador, 
foi um dirigente ativo e grande organizador, dedicou 
toda a sua vida ao Partido; José Fontana, grande ora-
dor, figura singular decisiva para a fundação do PSP; 
Antero de Quental, agitador político, figura intelec-
tual de primeira grandeza, contribuiu com a sua es-
crita para a difusão do socialismo.
Corajosos e dedicados militantes prosseguem o tra-
balho do Partido nas associações de trabalhadores, 
nas cooperativas e na área sindical. O Partido elegeu 
na I Republica e pela primeira vez, em 1911, um de-
putado socialista, o operário tecelão e jornalista Ma-
nuel José da Silva. Apesar dos minguados resultados 
eleitorais, em 1919 elegeu seis deputados, o presti-
giado militante Augusto Dias da Silva, operário fun-
didor, participou no Governo como ministro do Traba-
lho. Foi a oportunidade dos socialistas deixarem uma 
marca das suas preocupações sociais, ainda que a 
presença no Governo tenha sido por um curto perío-
do de cerca de dois messes: foi aprovada legislação 
sobre as oito horas de trabalho diário, a atualização 
da lei de Acidentes de Trabalho, os seguros sociais e 
a criação dos bairros sociais. Este trabalho foi pros-
seguido por outro ministro socialista, Ramada Curto.
O PSP permanece até ao sombrio período da ditadura 
salazarista, mas não resiste à repressão e apaga-se. 
Entretanto, já vinham imergindo novas gerações que 
ao combate pelo socialismo acrescem a luta contra a 
repressão. Por volta de 1952/3, depois de frustradas 
iniciativas dos socialistas para recrear o seu partido e 
de prepotentes medidas para esmagar a oposição ao 

regime, surge uma nova estratégia, com uma firme 
orientação política liderada por Mário Soares que, em 
conjunto com Tito de Morais e Ramos da Costa, em 
1964 fundam o movimento Acção Socialista Portu-
guesa (ASP). 
A novel organização desenvolve-se apoiada por devo-
tos socialistas cujas vidas foram exemplos de civis-
mo e de luta pela liberdade. Entre muitos outros, e 
todos merecem a nossa homenagem, mencionamos: 
nas grandes cidades, em Lisboa, Salgado Zenha, José 
Magalhães Godinho, Raúl Rego, Catanho de Menezes; 
no Porto, António Macedo, Mário e Beatriz Cal Bran-
dão, José Luís Nunes; em Coimbra, Fernando Valle, 
Fernando Borges. E noutras cidades e localidades: em 
Évora, António Cartaxo Júnior; em Leiria, Vasco da 
Gama Fernandes; no Fundão, António Paulouro; em 
Aveiro, Costa e Melo e Carlos Candal; em Viseu, Alva-
ro Monteiro: em Viana de Castelo, Oliveira e Silva; em 
Faro, Júlio Carrapato; em Alenquer, Teófilo Carvalho 
dos Santos; em Chaves, Júlio Montalvão Machado; 
em Avelar - Ansião, António Cartaxo Júnior; no Bar-
reiro, Manuel dos Santos Cabanas.
Os três fundadores da ASP no exílio obtêm apoio dos 
socialistas europeus na luta contra a ditadura, a Ac-
ção Socialista é aceite como membro da Internacio-
nal Socialista e são constituídos núcleos de traba-
lhadores socialistas na Europa – Alemanha, Bélgica, 
França, Inglaterra, Itália, Suécia, Suíça – e no Brasil. 
Estão assim criadas condições mínimas para se cons-
tituir o partido. Em 19 de Abril de 1973, no congresso 
clandestino na Alemanha, em Bad Münstereifel, os 27 
delegados votaram por maioria a transformação da 
Acção Socialista em Partido Socialista. Foi a concre-
tização de um sonho que os socialistas vinham aca-
lentando há dezenas de anos. Um ano e uma semana 
depois eclodia a Revolução de Abril, 99 anos depois 
de criada a primeira estrutura socialista, o Partido 
Socialista inicia o seu percurso histórico no processo 
democrático em Portugal, tendo dado um contributo 
decisivo para a institucionalização do sistema demo-
crático. E são da responsabilidade dos governos do PS 
as seguintes conquistas irreversíveis: Lei do Divórcio, 
Serviço Nacional de Saúde, entrada de Portugal na 
Comunidade Europeia (então CEE), abolição do servi-
ço militar obrigatório, Rendimento Mínimo Garantido, 
despenalização do aborto, entre muitas outras.
Quando Portugal está a atravessar uma situação po-
lítica e social tão degradante, evocar a história do 
Partido Socialista não pode deixar de ser motivo de 
orgulho dos socialistas, e incutir confiança e uma re-
novada esperança em futuras vitórias no caminho do 
socialismo democrático. ^

4º aniversário 
da fundação do PS
Quatro anos depois da reunião 
histórica de Bad Munsterfel, 
na então República Federal da 
Alemanha, os fundadores do 
PS reúnem-se para assinalar o 
4º aniversário do nosso partido. 
Uma comemoração carregada 
de simbolismo. O PS é o maior 
partido nacional e governa o 
país em 1977. Em quatro anos, 
o PS, fundado em plena ditadu-
ra marcelista, é agora a princi-
pal força política do regime de-
mocrático. ^ 

FOTOgrafias com hiSTÓRIA ACÇÃO SOCIALISTA HÁ 30 ANOS

24 de janeiro de 1985
Lutar pela 
dignificação da mulher

O II Congresso Nacional das 
Mulheres Socialistas era o principal 
tema de capa da edição de 24 de janeiro 
de 1985 do “Acção Socialista”. Nas 
páginas interiores do órgão oficial do PS 
era feita uma extensa cobertura deste 
evento, que contou com a presença 
do secretário-geral do PS e primeiro-
ministro, Mário Soares. “Dar à mulher a dignidade e a posição a 
que tem direito na sociedade” era o rumo apontado no relatório 
apresentado às congressistas pela secretária-coordenadora, a 
camarada Beatriz Cal Brandão. ^ J. C. C. B.
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A felicidade
António Correia  
de Campos

O investimento continua eternamente 
à espera dos fundos comunitários e do 
famoso novo banco de fomento, tendo-
se perdido um ano inteiro, sem novos 
desembolsos, apenas por incompetência 
técnica do Governo

Por estes dias, muitos portugueses distraídos ou confusos 
vão verificar que o seu vencimento ou pensão foi aumenta-
do. Os funcionários públicos que haviam perdido vencimento, 

recuperam 20% das perdas. Pouco, mas alguma coisa. Os pensio-
nistas médios deixaram de pagar a contribuição extraordinária de 
solidariedade (CES). Alguns, porém, terão esses benefícios anula-
dos por mudança de escalão do IRS. Tenderão a pensar que o be-
nefício será permanente. Mas se Passos continuar a governar em 
2016, tudo voltará para trás. O dr. Portas, desenvolto como sem-
pre, não se coíbe de associar estes rebuçados eleitorais a uma su-
posta melhoria da economia. Ora a verdade é que a economia não 
melhorou. Desde há quatro trimestres que o magro crescimento 
desacelerou. O investimento continua eternamente à espera dos 
fundos comunitários e do famoso novo banco de fomento, tendo-
-se perdido um ano inteiro, sem novos desembolsos, apenas por in-
competência técnica do Governo. 

Mas alguma coisa melhorou, porque o Conselho das Finanças Pú-
blicas admite que se cumpra em 2014 a meta do défice em 3,8% 
do PIB e que o crescimento se situe à volta de 1%, quase tanto 
como na média europeia. O que melhorou, ou melhor o que pio-
rou para o bolso dos portugueses, foi a implacável cobrança fiscal, 
agora que a máquina tem informação cruzada e que deve ter subi-
do mais quase mil milhões acima do previsto. Parece bom. Sê-lo-ia 
se a economia real acompanhasse este movimento e a procura daí 
decorrente animasse a economia. A procura vai aumentar, é verda-
de, mas apenas por se ter devolvido a funcionários e pensionistas o 
que se lhes havia retirado.  Por uma única razão: eleições. 

O PS tem que desmascarar o argumento Portas: não é a economia 
que permite aliviar os cortes, mas sim as eleições que forçam a 
mão do Governo. Se caíssemos no erro de manter a coligação, tudo 
se acabaria na quarta-feira (de cinzas), como diz o famoso poema 
de Vinicius de Moraes: “Tristeza não tem fim, felicidade sim!”. O fim 
da tristeza está apenas na força do nosso voto. ^

Que implicação terá este 
anúncio do BCE, de um pro-
grama de compra de dívida 
pública em larga escala, para 
a economia portuguesa?
O anúncio, por parte do BCE, de 
que vai comprar divida pública 
tem como consequência imedia-
ta a queda acentuada dos juros, 
o que, para um país fortemente 
endividado, é claramente posi-
tivo; e também leva a uma des-
valorização do euro, o que po-
derá beneficiar as exportações 
portuguesas.
No entanto, o dinheiro criado com 
a compra de dívida não será inje-
tado na economia, mas sim nos 
bancos, que verão os depósitos 
junto do Banco Central aumen-
tar. Por si só, este aumento dos 
depósitos junto do Banco Cen-
tral não gera mais crédito, nem 
garante que o dinheiro chegue à 
economia real. Para tal, é neces-
sário que a procura de crédito 
aumente, algo que só acontecerá 
se a atual política orçamental e 
económica for alterada.
Por outro lado, este programa 
vai levar a um aumento dos lu-
cros do Banco de Portugal, por-
que este cria dinheiro do nada e 

a custo zero para comprar títu-
los de dívida pública que pagam 
um juro. Esse juro é um lucro do 
Banco de Portugal que, via divi-
dendos entregues ao Estado Por-
tuguês, pode permitir uma folga 
orçamental que poderá rondar 
800 milhões de euros, mais ou 
menos o mesmo valor da recei-
ta da sobretaxa em sede do IRS.

A recente devolução de sa-
lários e pensões é sinal de 
uma evolução positiva da 
política económica do Go-
verno, ou resulta de medi-
das decididas pelo Tribunal 
Constitucional?
A recente devolução de salários 
e pensões resulta da interven-
ção do Tribunal Constitucional e 
foi imposta ao Governo. A vonta-
de do Governo era amplamente 
conhecida: queria cortar mais, e 
de forma permanente, nos sa-
lários e nas pensões. Quando 
se diz que é a recuperação que 
permite a devolução, é preciso 
perceber que a causalidade é 
exatamente a inversa: é a devo-
lução de salários e pensões, bem 
como um abrandamento signifi-
cativo da austeridade, que justi-

Três perguntas 
a João Galamba

PS consternado com morte 
de Miguel Galvão Telles
O Partido Socialista apresentou condolências 
à família e amigos de Miguel Galvão Telles por 
“esta perda que nos afeta a todos. Portugal per-
deu um dos seus grandes combatentes pelos di-
reitos, liberdades, garantias e pelo Estado de 
Direito”.
Numa nota, o PS “associa-se à consternação pela 

perda de um grande cidadão e jurista, membro in-
tegrante da família socialista e democrática”, su-
blinhando que Miguel Galvão Telles fica como 
“uma referência cidadã incontornável do regime 
democrático português, que serviu sempre apai-
xonada e competentemente nas mais diversas 
funções, exprimindo em todas as ocasiões o seu 
apego à liberdade e a uma visão humanista e so-
lidária”. ^

b r e v e

ficam que o país tenha saído da 
recessão, não o contrário.
Outra boa notícia para a econo-
mia portuguesa é a descida do 
preço do petróleo e a queda sig-
nificativa dos juros.

Depois de tantos cortes e 
de anúncios de reduções, a 
despesa do Estado continua 
a aumentar. O que a Execu-
ção Orçamental mostra é 
que o Estado continua a co-
brar mais e a gastar mais. 
Com este ambiente é possí-
vel esperar alguma reforma 
do Estado?
A execução orçamental mostra 
várias coisas. A primeira é que os 
resultados em matéria de finan-
ças públicas estão inteiramente 
dependentes da recuperação da 
receita fiscal. A saída da reces-
são ajudou o Governo, e o facto 
de tal se dever, em grande medi-
da, ao consumo de bens duradou-
ros, em particular de automóveis, 
facilita a tarefa do Ministério das 
Finanças: embora economica-
mente insustentável, a subida 
de consumo de bens duradouros 
(importados) tem grande impac-
to ao nível da receita de IVA
Quanto à despesa, os portugue-
ses já conhecem os resultados 
da austeridade, que não passou 
por qualquer corte nas famosas 
gorduras do Estado, mas sim no 
corte dos rendimentos e na de-
sestruturação de serviços públi-
cos essenciais. O caos na Saúde, 
na Educação e na Justiça deve-
-se à incompetência dos minis-
tros das respetivas pastas, mas 
também, como é evidente, aos 
cortes feitos ao longo dos últi-
mos anos. Não pode haver qual-
quer reforma do Estado enquan-
to o objetivo continuar a ser o de 
reduzir, a todo o custo, o peso do 
Estado no PIB. ^

O anúncio, por parte do BCE, de que vai comprar divida pública 
tem como consequência imediata a queda acentuada dos juros, o que, 

para um país fortemente endividado, é claramente positivo


